INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE(S):________________________________________
Nacionalidade: _______________ Estado Civil:_______________________

R.G.sob o no : ________________CPF.: sob o nº:____________________
Profissão: _________________________ 
Residente à________________________________________________

Sócio(s) Proprietários da Empresa_________________________, Inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________, com endereço na Rua _____________________________________________________
OUTORGADO(S):____________________________________________
Nacionalidade:___________________Estado Civil:_________________ R.G. sob o no : ___________CPF.: sob o no:________________________

Profissão: _________________________ 

Residente à________________________________________________ 

PODERES: Pelo presente instrumento de PROCURAÇÃO, o OUTORGANTE nomeia e constitui seu bastante procurador o OUTORGADO, com a finalidade de representá-lo nas Assembléias Gerais da Associação Brasileira de Fornecedores de Medicamentos - ABFMED, podendo votar, ser votado, apresentar, discutir, deliberar, enfim praticar todos os atos necessários para o bom e fiel desempenho do mandato ora outorgado.

(ESTADO/UF), 22 de outubro de 2015.
Procuração - legislação que trata sobre o assunto:

Código Civil  - Da Representação

Art. 115. Os poderes de representação conferem-se por lei ou pelo interessado.

Art. 116. A manifestação de vontade pelo representante, nos limites de seus poderes, produz efeitos em relação ao representado.

Art. 117. Salvo se o permitir a lei ou o representado, é anulável o negócio jurídico que o representante, no seu interesse ou por conta de outrem, celebrar consigo mesmo.

Parágrafo único. Para esse efeito, tem-se como celebrado pelo representante o negócio realizado por aquele em quem os poderes houverem sido subestabelecidos.

Art. 118. O representante é obrigado a provar às pessoas, com quem tratar em nome do representado, a sua qualidade e a extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, responder pelos atos que a estes excederem.

Art. 119. É anulável o negócio concluído pelo representante em conflito de interesses com o representado, se tal fato era ou devia ser do conhecimento de quem com aquele tratou.

Parágrafo único. É de cento e oitenta dias, a contar da conclusão do negócio ou da cessação da incapacidade, o prazo de decadência para pleitear-se a anulação prevista neste artigo.

Art. 120. Os requisitos e os efeitos da representação legal são os estabelecidos nas normas respectivas; os da representação voluntária são os da Parte Especial deste Código.

Do Mandato - Seção I - Disposições Gerais

Art. 653. Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato.

Art. 654. Todas as pessoas capazes são aptas para dar procuração mediante instrumento particular, que valerá desde que tenha a assinatura do outorgante.

§ 1o O instrumento particular deve conter a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos.

§ 2o O terceiro com quem o mandatário tratar poderá exigir que a procuração traga a firma reconhecida.

